


podendo as grandes organizações interferir de for-
ma significativa sobre os preços.

Na concepção de Galbraith" a situação se
caracterizaria por uma nítida subdivisão do sis-
tema econômico em dois grupamentos: um repre-
sentado por empresasde pequeno porte principal-
mente ligadas a atividades de prestação de serviços
que estariam sujeitas às decisões do mercado;
outro, constituído por grandes empresasque devi-
do ao próprio tamanho e ao volume de recursos
que movimentam teriam condições de programar
os níveis desejados de receita e despesafazendo
variar não apenas a quantidade produzida mas
também os preços do mercado. Por seu turno,
esse poder de decisão das grandes organizações
implica uma mudança de atitude com relação aos
objetivos gerais de funcionamento do grupo. A
maxlmlzação do lucro a curto prazo pode deixar
de ser o único e principal objetivo, passando a
haver uma preocupação muito mais acentuada
com a manutenção de níveis adequados de renta-
bilidade durante um período mais longo de tem-
po, tendo em vista as necessidadesde crescimento
e de sobrevivência da instituição.

Nessascondições, o problema das grandes or-
ganizações empresariais e do governo são seme-
lhantes. Para ambos o planejamento consiste em
planos estratégicos de longo prazo, programação
de atividades no futuro próximo e orçamento
para o ano seguinte.s A idéia de que a elaboração
do orçamento anual é uma etapa do processo de
planejamento é exatamente o que caracteriza o
método de decisão orçamentária que em portu-
guês seconvencionou denominar simplesmente de
orçarnento-proqrama." De maneira expl ícita, a
aplicação do orçamento-programa inclui:

a) avaliação e comparação das diferentes ativida-
des desenvolvidas pela empresa em termos de sua
contribuição para os objetivos gerais do grupo;
b) determinação de como objetivos preestabele-
cidos podem ser atingidos com um mínimo dis-
pêndio de recursos;
c) projeção das atividades da empresa para um
horizonte de tempo superior ao período usual de
um ano;
d) revisão dos objetivos, programas e orçamento
à luz da experiência passadae de modificações na
conjuntura.

I: lícito admitir que essasoperações são ine-
rentes a qualquer processo de planejamento e
orçamento independente da qualificação a ele
atribuída. Nesse caso a grande contribuição do
orçamento-programa consiste em explicitar o
montante de recursos destinado a cada um dos
programas da empresa de forma a tornar o orça-
mento a imagem financeira do planejamento. Vale

a pena notar, todavia, que a simples mudança na
forma de apresentação do orçamento - relacionar
os gastos por programa ao invés de relacioná-los
por departamento da empresa - não constitui a
modificação mais importante. O que se espera é
que essa mudança na forma seja acompanhada
também por uma mudança de conteúdo, mudança
essaque deve incluir:

a) o estabelecimento das metas a serem atingidas
com o montante de recursos que se prevê aplicar
em cada programa;
b) o estabelecimento de indicadores para aprecia-
ção dos custos de cada programa e dos resultados
obtidos com a sua execução;
c) a compatibilização das metas estabelecidas
por unidade com o planejamento geral do grupo e
com as restrições impostas pela limitação de
recursos.

2. AS ETAPAS DE IMPLANTAÇÃO DO
ORÇAMENT~PROGRAMA

As-reformulações mencionadas podem ser consi-
deradas como representando etapas sucessivasda
implantação do orçamento-programa em uma
organização. A primeira etapa refere-se à classifi-
cação das despesaspor programa. A segunda, ao
estabelecimento de metas e à quantificação dos
recursos necessários, ao seu atingimento. A ter-
ceira, ao estabelecimento de indicadores para a
aferição de custos e resultados de cada programa.

2.1 O sistema de classificação

O critério básico para a reformulação do sistema
de classificação é a identificação do objetivo das
diferentes espécies de gastos executados pelas
várias unidades da empresa. Essespodem, então,
ser agrupados em funções, subfunções, programas
e subprogramas, conforme o nível de agregação
dos objetivos. Dessaforma, as funções são repre-
sentadas por um conjunto de subfunções e essas
últimas por um conjunto de programas que
podem referir-se a formas complementares ou
alternativas para atinqir-se o objetivo geral da fun-
ção. O exemplo mais simples a esserespeito pode
ser extraído do governo. As funções, no caso do
governo, poderiam ser representadas por objetivos
gerais da intervenção do governo na economia,
tais como o de garantir a defesa nacional, melho-
rar a distribuição da renda, etc.

A um nível inferior de agregaçãopoderiam ser
identificadas as subfunções de saúde, educação,
habitação, etc. Por sua vez, a educação envolveria
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a execução de programas complementares - ensi-
nos primário, médio e superior - ou alternativos
- ensino médio regular versus ensino técnico-
profissional, por exemplo.

De acordo com o mesmo critério, os progra-
mas também podem-se dividir em subprogramas
que representam o nível mais baixo de agregação
dos gastos por objetivo. Voltando ao exemplo
anterior, o programa ensino médio poderia ser
subdividido em diversos subprogramas possivel-
mente identificados pelo tipo de curso (colegial,
comercial, industrial, etc.).

O nível mais apropriado de agregaçãodos gas-
tos, tendo em vista a implantação do orçamento-
programa em uma organização, depende da ampli-
tude de seus objetivos e das necessidadesdo sis-
tema de planejamento. Considere, por exemplo,
uma indústria automobil ística altamente inte-
grada que produz não apenas automóveis, mas
também borracha, ferro e aço." O principal obje-
tivo da empresa é o de maximizar os seus lucros.t: difícil imaginar, todavia, que as operações da
empresa sejam conduzidas apenas com relação
àquele objetivo. Se ela produz diferentes marcas
de automóvel é provável que tenha um programa
e uma organização separados para cada um deles.
Cada marca orienta-se, presumivelmente, para um
determinado segmento do mercado, ou é até
mesmo possível que a empresa coloque as suas
diferentes marcas em competição umas com as
outras como faz por. exemplo a General Motors.

A programação dos produtos finais provavel-
mente não será suficiente. Um aumento na de-
manda por aço e borracha, em virtude de um
aumento na demanda por automóveis, poderá não
ser satisfeita a menos que a capacidade de produ-
zir essesinsumos tenha sido aumentada antecipa-
damente por força de previsões adequadas do
incremento na procura de produtos finais. Conse-
qüentemente, a empresa teria provavelmente um
programa de produção de aço e um programa-de
produção de borracha com o propósito de ante-
cipar aumentos na demanda final. No entanto,
não haveria nenhuma razão para manter progra-
mas separados de produção de aço e borracha
para cada um dos produtos finais. Poderiam ser
evitados erros e obtidas economias na medida em
que unidades específicas da organização ficassem
encarregadas de fornecer essesinsumos às diferen-
tes unidades que efetuassem a montagem dos pro-
dutos finais. Ademais, os indivíduos engajados na
montagem dos produtos finais não seriam prova-
velmente especialistas na tecnologia de produção
de aço e borracha. Assim, uma efetiva divisão do
trabalho recomenda urna divisão vertical de pro-
gramas.

O futuro da organização dependerá de seu
esforço de pesquisa e desenvolvimento. Algum

Revista de Administração de Empresas

tipo de pesquisa pode ser intimamente ligado à
produção de uma determinada marca do produto,
de tal forma que pode ser incluída no programa
que se refere ao produto final. Mas as pesquisas
que beneficiam indistintamente todos os produtos
finais existentes ou que tratam do desenvolvimen-
to de novos produtos deverão constituir um pro-
grama específico.

Deve ser notado através desseexemplo que a
programação e a organização são questões intima-
mente relacionadas. Se uma autoridade central
controla toda a operação da empresa, a identifi-
cação dos diferentes programas ajudaria a analisar
os respectivos problemas. Por outro lado, a neces-
sidade de programar irá também condicionar a
estrutura administrativa da organização e deter-
minar alguma descentralização das decisões.

Deve ter ficado claro nos parágrafos anteriores
que o estabelecimento de um sistema de classifica-
ção por programas para uma determinadaorgani-
zação deve ser efetuado através de uma hierarqui-
zação dos seus objetivos. Nessecaso, uma distin-
ção entre objetivos finais e objetivos intermediá-
rlss pode ser útil. Vale a pena notar, entretanto,
que o que é considerado final ou intermediário
depende da perspectiva através da qual o pro-
blema é enfocado. Do ponto de vista do governo
como um todo, por exemplo, os objetivos finais
podem ser identificados com as principais atribui-
ções governamentais na economia que incluem a
defesa nacional, a manutenção da ordem interna,
a promoção do crescimento econômico e a eleva-
ção dos níveis de bem-estar social. Cada uma
dessasatribuições, por sua vez, admite a execução
de programas complementares para que sejacorre-
tamente desempenhada. O objetivo decrescimento
econômico, por exemplo, requer a execução de
programas de desenvolvimento industrial, de
modernização agrícola e de expansão de infra-
estrutura econômica cujas metas devem ser esta-
belecidas em função da meta geral de crescimento
econômico tendo em vista evitar a ocorrência de
acentuados desequil íbrios.

Do ponto de vista das autoridades encarrega-
das de planejar o desenvolvimento da infra-estru-
tura, esseseria o próprio objetivo final, enquanto
que os objetivos intermediários poderiam ser esta-
belecidos em função dos principais componentes
da chamada infra-estrutura econômica - trans-
portes, energia e comunicações. A um nível ainda
inferior de agregação os objetivos estabelecidos
para o sistema de transportes podem ainda ser
desagregadosem metas parciais para expansão e
aperfeiçoamento de cada uma das modalidades de
transporte: rodoviário, ferroviário, aéreo, marí-
timo e fluvial.

Dentro da terminologia usual do orçamento-
programa, uma completa hierarquia de objetivos,



partindo do mais geral para o mais específico,
seria representada por um elenco de funções, sub-
funções, programas e subprogramas. O exemplo
anterior poderia, então, ser colocado da seguinte
forma:

a) Função: Promoção do crescimento econô-
mico;
b) Subfunção: Infra-estrutura econômica;
c) Programa: Transportes;
d) Subprograma: Transporte rodoviário.

A necessidade de fazer uso de todos esses
níveis de agregação depende da diversidade de
objetivos da organização. O crescimento das atri-
buições econômicas do governo e a grande diversi-
dade de objetivos justifica a utilização de todos
essesníveis no orçamento geral do governo. No
caso de empresas privadas, todavia, podemos con-
siderar que a obtenção de níveis adequados de
lucro constitui o único objetivo final e que todas
as operações da empresa estão voltadas para a
consecução desse propósito. Assim, por analogia
com a situação descrita anteriormente para o caso
do governo, a obtenção de lucro seria a única
função da empresa e à qual se subordinariam as
operações desenvolvidas pelas diferentes unidades
da organização. Essas operações poderiam ser
agrupadas por espécie de produto final, por cate-
goria de produto intermediário (no caso de
empresas que apresentam um certo grau de inte-
gração vertical) e por grupamento de atividades de
apoio indispensáveis ao desenvolvimento normal
das atividades da empresa. A hierarquização
dessas operações depende da forma pela qual
estão organizadas administrativamente as ativida-
des da empresa. Uma possível opção consiste em
identificar os programas com as principais cate-
gorias de produtos finais, constituindo os produ-
tos intermediários e as atividades de apoio os sub-
programas que estão ligados à obtenção de cada
espécie de produto final. Entretanto, essaopção
pode não ser viável e, além disso, não ser a mais
racional no caso em que o mesmo produto inter-
mediário é utilizado na produção das diferentes
espécies de produto final, conforme mencionado
no exemplo citado.

As observações anteriores sugerem que no
caso de empresas privadas talvez seja suficiente
utilizar no máximo dois níveis de agregação dos
objetivos que poderiam, nessecaso, ser identifica-
dos como um conjunto de programas e subprogra-
mas. Entre os critérios que devem ser observados
para uma escolha mais apropriada do sistema de
classificação vale a pena citar os seguintes:

a) A estrutura dos programas deve permitir a
comparação de métodos alternativos para seatin-

gir um determinado objetivo. Suponha um progra-
ma de recursos humanos cujo objetivo seja o de
melhorar a qualificação e a produtividade da
mão-de-obra empregada na empresa. Em prin-
cípio, tal objetivo poderia ser alcançado mediante
concessão de facilidades para que os empregados
alcançassem níveis mais elevados de escolaridade,
mediante matrícula de empregados em cursos
técnicos mantidos pelo governo ou através da
ampliação de oportunidades para o aprendizado
no trabalho. Essas três alternativas poderiam,
assim, constituir subprogramas do programa
citado.

b) Pode ser necessário estabelecer um programa
específico quando parte de uma organização for-
nece serviços a outras unidades do grupo. Nesse.
caso, a justificativa principal é que podem ser
obtidas algumas economias com a concentração
dos serviços numa única unidade, ao invés de dis-
tribuir pequenos grupos para prestar a mesma
espécie de serviço às unidades que produzem os
bens finais.

c) Numa primeira etapa de implementação do
orçamento-programa, a escolha de programàs e
subprogramas fica condicionada pela estrutura
administrativa da empresa, tendo em vista as pos-
sibilidades práticas de desagregação das estima-
tivás. Em etapas subseqüentes o aperfeiçoamento
do sistema de classificação pode ser inclusive uma
maneira de forçar mudanças na organização admi-
nistrativa, tendo em vista a racionalização das
atividades e um melhor desempenho da empresa.

Os objetivos finais e os objetivos intermediá-
rios identificados pelo elenco de programas e sub-

. programas são implementados através de dois
tipos de ações. De um lado, as ações que são
necessáriaspara que os programas em andamento
sejam mantidos em funcionamento por mais um
ano, nos mesmos níveis em que vêm sendo execu-
tados. De outro lado, asações que são necessárias
para a expansão e aperfeiçoamento de programas
existentes ou para o desenvolvimento e implanta-
ção de novos programas. Na terminologia do orça-
mento-programa, o primeiro grupo de ações seria
denominado de atividades, enquanto o segundo
seria incluído na categoria geral de projetos. Posto
dessa forma, uma interpretação mais apressada
poderia associar as atividades com as despesasde
custeio é os projetos com as despesasde investi-
mento. Vale a pena notar, todavia, que essaasso-
ciação não é sempre verdadeira podendo tanto as
atividades quanto os projetos incluir as duas cate-
gorias de gasto.

Considere, por exemplo, que uma categoria de
produtos finais identifique um programa da em-
presa e que esse programa envolva pelo menos
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duas atividades bem definidas: produção e vendas.
Nesse caso, as atividades de produção incluem não
apenas os gastos normais de operação - os salá-
rios de mão-de-obra e a aqu isição de matéria-
prima - mas também os gastos de investimento
que se relacionem à reposição parcial ou total do
equipamento utilizado na produção. O que dife-
rencia esses investimentos daqueles que caracte-
rizam os projetos é, assim, o efeito sobre a capaci-
dade de produção ou a qual idade do produto. No
caso dos equipamentos os projetos se caracteriza-
riam basicamente pela compra adicional de novas
máquinas que aumentem a capacidade de produ-
ção e/ou pela substituição de equipamentos anti-
gos por outros mais modernos que propiciem não
só um aumento na produção mas também uma
melhoria na qualidade do produto. Vale a pena
notar que, da mesma forma que as atividades não
incluem apenas despesas de custeio, a conceitua-
ção de projeto também não pode ser associada
apenas a despesas de investimento. Um projeto
que se proponha a desenvolver novos métodos de
produção irá exigir, basicamente, a realização de
despesas de custeio sob a forma de remu neração
do pessoal empregado nas pesquisas.

A distinção entre projetos e atividades pode
ser feita com base em dois outros pontos. O pri-
meiro se refere ao horizonte de tempo conside-
rado. Regra geral, as atividades se repetem num
intervalo rígido de um ano, enquanto que os pro-
jetos podem-se completar tanto em prazo inferior
quanto em período de tempo superior a um ano.
O segundo ponto que ajuda a estabelecer essa dis-
tinção refere-se às metas do programa. Como vere-
mos em seguida, uma das características impor-
tantes do orçamento-programa é a de exigir uma
quantificação dos objetivos que se pretende atin-
gir em cada programa durante um intervalo de
tempo preestabelecido. Essa quantificação, no
caso do exemplo anterior, poderia referir-se a
metas anuais de produção. Nesse caso, as ativida-
des seriam identificadas com as ações necessárias
para que sejam mantidas as metas vigentes, en-
quanto que os projetos envolveriam sempre o pro-
pósito de modificar essas metas, modificação essa
que, conforme foi mencionado anteriormente,
pode-se referir ao aumento na produção, melhoria
na qualidade ou inclusão de novos produtos.

Em resumo, o sistema de classificação dos gas-
tos utilizados no orçamento-programa inclui fun-
ções, subfunções, programas, subprogramas, pro-
jetos e atividades. Os quatro primeiros itens refe-
rem-se a diferentes níveis de agregação dos obje-
tivos, (do mais geral para o mais particular) e a
necessidade de adotar todas essas definições
depende da diversidade de objetivos da organiza-
ção onde se pretende adotar essa metodologia
para elaboração do orçamento. Os dois últimos
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itens - projetos e atividades - referem-se a ações
que devem ser executadas para a implementação
dos objetivos identificados pelo elenco de fun-
ções, programas e subprogramas. I: importante
notar que a seqüência em que os itens são apre-
sentados pode dar a impressão de uma rigidez que
não tem necessariamente que ser observada. Isto
é, não é indispensável que todos os programas se
dividam em subprogramas e que esses últimos,
então, se subdividam em projetos e atividades.
Embora essa talvez fosse a situação ideal, é pos-
sível admitirmos alguma flexibilidade, tendo em
vista as possibilidades práticas de implantação.
Nesse caso, as variações que podem ser considera-
das incluem uma forma mista onde alguns progra-
mas se subdividem diretamente em projetos e
atividades, enquanto outros mantêm a seqüência
anteriormente indicada. Adernais pode ser impos-
sível, em alguns casos, uma separação completa
das atividades de uma empresa por seus diferentes
programas por razões ligadas ao tipo de organiza-
ção administrativa adotado, caso em que é pos-
sível admitirmos inicialmente a identificação de
atividades comuns a dois ou mais programas, para
uma posterior análise das possibilidades de desa-
gregação.

2.2 O estabelecimento de metas e a
quantificação dos recursos empregados

Uma das características importantes do orçamen-
to-programa é a quantificação dos objetivos e dos
recursos utilizados para a sua implementação.
Idealmente os objetivos devem ser explicitados
em termos de metas a serem atingidas em perío-
dos de tempo predeterminados. Por outro lado,
deveriam também ser quantificados os recursos
alocados a cada programa tendo em vista uma
futura avaliação dos custos e resultados. Para fins
de planejamento seria ainda recomendável que os
recursos fossem desagregados segundo a sua natu-
reza, identificando pelo menos as grandes catego-
rias de recursos humanos, recursos materiais e
recursos institucionais. Essa desagregação deveria
permitir uma previsão antecipada dos requisitos
de aumento nas diferentes espécies de insumo
face a metas de aumento na produção, de forma a
evitar que a escassez de insumos na quantidade e
qualidade desejados venham a constituir empeci-
lhos ao atingimento das metas de produção.

De acordo com as definições mencionadas, as
metas seriam normalmente fixadas para os progra-
mas (subprogramas) e para os projetos. Como o
projeto normalmente se caracteriza por ações que
visam ampliar o objetivo do programa (subprogra-
ma) as metas estabelecidas para o projeto pode-
riam ser consideradas como etapas intermediárias



de metas mais gerais de longo prazo, fixadas para
os respectivos programas (subprogramas). Volte-·
mos ao exemplo anterior, onde um conjunto de
produtos finais da mesma categoria identifica um
determinado programa da empresa. O objetivo do
programa seria naturalmente quantificado em ter-
mos de volume da produção e nessecaso as metas
anuais deveriam coincidir com a capacidade insta-
lada de produção. Por seu turno, as metas de lon-
go prazo seriam estabelecidas em termos de au-
mentos pretendidos na capacidade de produção
durante um determinado período de tempo
(cinco anos, por exemplo). As ações adotadas
para que essameta sejaalcançada dentro do prazo
fixado é que caracterizariam os projetos relaciona-
dos a esse programa. Cada um desses projetos
representaria metas parciais a serem alcançadas
durante o prazo estabelecido para o atingimento
do objetivo final. A situação pode ser represen-
tada através do seguinte gráfico.

Projeto I --------

Projeto e
Projelo 3

to

Nesse caso o intervalo tolts estaria represen-
tando o prazo necessário para que a meta estabe-
lecida para o programa de expandir em 50% a
produção seja alcançada. Os projetos 1, 2 e 3 esta-
riam representando as ações necessáriaspara a im-
plementação dessa meta. O projeto 1, por exem-
plo, poderia referir-se à ampliação das instalações;
o projeto 2 à aquisição e montagem dos equipa-
mentos; o projeto 3 ao recrutamento e treinamen-
to da mão-de-obra.

Uma precisa especificação das metas depende
da natureza dos programas e subprogramas da
organização. A dificuldade varia, evidentemente,
conforme a natureza do produto de cada progra-
ma, sendo que o grau maior de complexidade é
representado por programas normal mente execu-
tados pelo governo. Tomemos, por exemplo, pro-
gramas na área de saúde. É claro que o objetivo
geral dessaespécie de programa seria o de melho-
rar os padrões de saúde da população. A dificul-
dade de traduzir esse objetivo em variáveis que
permitam identificar e quantificar o produto obti-
do é, todavia, difícil de ser superada. Nessecaso
não raro as metas são estabelecidas em função dos
insumos utilizados em programas de saúde (núme-
ro de médicos por habitante, leitos por habitante,
etc.) e não em termos do produto a ser obtido.

No caso de organizações privadas a dificul-
dade para a identificação dos objetivos é natural-
mente muito menor tendo em vista que na maior
parte dos casos o produto pode ser associado ao
valor monetário da produção ou venda das merca-
dorias ou serviços produzidos. No caso em que os
programas se referem a um único produto ou a
produtos homogêneos é ainda possível que essas
mesmas metas sejam também estabelecidas em
termos de unidades físicas de produção. Assim,
programas que envolvem a produção, comerciali-
zação ou venda de mercadorias e serviços pode-
riam ter as suasmetas fixadas em termos de quan-
tidades produzidas ou vendidas elou em termos
do respectivo valor monetário, dependendo do
grau de homogeneidade dos produtos.

Persistiriam, no entanto, algumas dificuldades
relacionadas a programas que se referissem a obje-
tivos intermediários da organização e que não
pudessem ser direta e imediatamente traduzidos
em resultados financeiros. Os casos mais típicos
seriam representados por programas de recursos
humanos, organização e métodos e pesquisa e
desenvolvimento. Nesse caso, a exemplo do que
foi citado anteriormente para programas de saúde
executados pelo governo, a tendência normal seria
a de substituir metas de resultado por metas de
insumos em virtude da dificuldade de identificar e
quantificar os resultados dessa espécie de pro-
grama. Assim, por exemplo, as metas do programa
de recursos humanos seriam provavelmente fixa-
das em termos de número de empregados que
devessem receber diferentes modalidades de trei-
namento durante o ano. Da mesma forma, as
metas do programa de pesquisa e desenvolvimento
poderiam referir-se ao número estimado de pes-
quisadores ou de projetos de pesquisa a serem
executados no período.

Além da quantificação dos objetivos, feita
através da fixação de metas, é também importante
quantificar os recursos empregados em cada pro-
grama - se possível discriminados segundo as
principais categorias de recursos humanos, mate-
riais e institucionais - tendo em vista uma avalia-
ção posterior de custos e resultados. Nos casosem
que o sistema de classificação assumissesua forma
mais completa," a quantificação dos recursos
financeiros empregados em cada programa pode-
ria ser feita mediante uma simples soma da previ-
são de gastos com as respectivas atividades. E a
desagregaçãodessesrecursos pelas categorias men-
cionadas poderia ser feita através do cruzamento
do sistema de classificação dos gastos por progra-
mas com as formas mais usuais de classificação
pela categoria do dispêndio (pessoal, material,
etc.) e por unidades da orqanização.? Voltemos
ao nosso exemplo anterior que se refere a um
programa constituído por uma categoria qualquer
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de produtos finais. Programasdessetipo poderiam
incluir três atividades: produção, transportes e
vendas. A· soma dos gastos com a produção, o
transporte e a venda das mercadorias estariam,
então, representando o total de recursos finan-
ceiros empregados no programa. A desagregação
desses gastos segundo a sua categoria permitiria
quantificar as principais espécies de recursos. As
despesascom mão-de-obra, por exemplo, identifi-
cariam os recursos humanos diretamente envolvi-
dos na produção, transporte ou venda de produto
e as despesascom matérias-primas identificariam
os principais recursos materiais. Por outro lado, a
identificação das diferentes unidades da organiza-
ção que participam do mesmo programa permi-
tiria conhecer os recursos institucionais e avaliar
as possíveis opções de reforma para alcançar
maior eficiência.

As dificuldades que surgem na prática decor-
rem, regra geral, de eventuais impossibilidades de
se obter um sistema completo de classificação. Se,
conforme mencionado anteriormente, for neces-
sário admitirmos atividades comuns a dois ou
mais programas (ou subprogramas) fica, evidente-
mente, impossível estabelecer uma precisa quanti-
ficação dos recursos empregados em cada pro-
grama. Suponha dois programas distintos mas
integrados por produtos que utilizam a mesma
linha de produção e a mesma espécie de matéria-
prima.'? Nesse caso, tanto os recursos humanos
(mão-de-obra) quanto os recursos materiais (maté-
rias-primas e equipamentos) utilizados na ativi-
dade de produção são comuns, não sendo possível
quantificar a parcela alocada a cada programa pela
quantificação dos gastos efetuados com essaativi-
dade. Dependendo da natureza do programa e do
tipo de atividade, algum processo de estimativa
poderia ser utilizado. Nessecaso é possível imagi-

. nar, por exemplo, que a parcela de recursos em-
pregada em cada programa poderia ser estimada
mediante a utilização de coeficientes técnicos de
produção que indicassem o tempo normalmente
requerido para a produção de cada produto, bem
como o gasto de matérias-primas por unidade pro-
duzida.

Estimativas desse tipo já não seriam tão sim-
ples para atividades de transporte ou de vendas.
Se a empresa mantém uma frota própria de trans-
portes para distribuir os seus produtos e Se estes
são transportados conjuntamente, como apropriar
os recursos empregados na atividade de transpor-
tes a cada um dos programas? Segundo o peso, o
valor ou o espaço ocupado pela mercadoria? Da
mesma forma, que variável seria mais apropriada
para estimar a parcela de cada programa no total'
de empregados na atividade de vendas? O valor.
de cada produto ou o tempo médio despendido
na venda?
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Uma regra importante a ser estabelecida é que
em cada caso específico o processo de implanta-
ção do orçamento-programa deve ser bastante
flexível, de forma a questionar a efetiva necessi-
dade de serem estabelecidos métodos arbitrários
de estimativas com o simples propósito de obede-
cer a um esquema uniforme de padronização. A
necessidade de uma exaustiva desagregação dos
recursos empregados em cada programa depende
dos Interessesdo sistema de planejamento. Se esse
considera que, do ponto de vista da eficiência
operacional, algumas atividades devam ser comuns
a dois ou mais programas não haveria muita justi-
ficativa para estabelecer fórmulas engenhosaspara
subdividir os recursos empregados nessasativida-
des dentre os programas, apenas com o propósito
de manter um procedimento uniforme. É claro
que se não pudermos quantificar os recursos
empregados em cada programa não poderemos
posteriormente efetuar uma avaliação individual
de custos e resultados. Nesse caso, nada impede
que os resultados sejam avaliados a um nível
maior de agregação, somando-se para essefim os
resultados obtidos em programas que se relacio-
nem a atividades comuns. O ponto importante a
destacar é que essetipo de problema não deve ser
considerado como obstáculo intransponível para a
implantação do orçamento-programa a nível
empresarial, devendo o especialista possuir um
grau suficiente de flexibilidade para adaptar as
normas conceituais às possibilidades práticas de
implantação e às necessidades do planejamento
empresarial.

2.3 A avaliação dos resultados

A terminologia do orçamento-programa costuma
distinguir dois níveis de avaliação. Um propõe-se
verificar se o conjunto de programas que vem sen-
do executado maximiza os resultados obtidos em
termos dos objetivos gerais da organização, ou se
existem melhores alternativas a serem considera-
das. Outro propõe-se analisar cada programa indi-
vidualmente, tendo em vista verificar se eles estão
sendo executados com minlmização dos custos
operacionais. O primeiro refere-se ao conceito de
eficácia e o segundo ao conceito usual deetl-
ciência.

A distinção é importante porque é possível
imaginarmos que programas eficientes (no sentido
da minimização de custos) não sejam eficazes,

. embora a recíproca não seja verdadeira; isto é,
para que sejam plenamente eficazes é também
necessário que os programas sejam executados de
forma eficiente.

A possibilidade de ocorrer uma dissociação
entre eficácia e eficiência é tanto maior quanto



maior for a diversidade de objetivos gerais da
organização, e quanto menor a percepção desses
objetivos gerais por parte das diferentes unidades
que compõem a organização. Já mencionamos
que essadiversidade de objetivos gerais seria uma
característica importante do governo que, nas
sociedades modernas, se preocupa pelo menos
cpm quatro grandes objetivos nacionais: preser-
vação da defesa nacional e da ordem interna,
manutenção da estabilidade econômica e melhoria
da distribuição da renda. No caso de empresas
privadas, embora não prevaleça essa diversidade
de objetivos gerais (o único objetivo, regra geral, é
o de obter níveis adequados de lucro), o problema
pode ocorrer pela mencionada ausência de uma
adequada percepção dos objetivos gerais do grupo
por parte de suasdiferentes unidades.

Esse ponto é importante porque constitui
mais um argumento em favor da experiência de
implantação do orçamento-programa em grandes
organizações. Na medida em que cada unidade do
grupo passa ater um perfeito conhecimento de
seus objetivos gerais e dos diferentes programas
que vêm sendo executados com esse propósito,
um processo saudável de competição poderia ter
início, cada uma das unidades procurando aumen-
tar a eficácia dos programas sob a sua responsabi-
lidade. Ao mesmo tempo, a avaliação comparada
dos resultados dos diferentes programas, conju-
gada com análisesprospectivas de novas oportuni-
dades de investimento, poderia contribuir para
maximizar os resultados gerais da empresa me-
diante substituição de programas que vêm apre-
sentando resultados insuficientes, com poucas
perspectivas de recuperação, por outros progra-
mas mais dinâmicos e com maiores possibilidades
de expansão. Esta contínua reavaliação dos pro-
gramas em andamento constitui aliás uma das
características importantes do orçamento-progra-
ma tendo em vista evitar que a força da inércia
reduza as potencialidades de expansão da empresa
e os seuscoeficientes globais de rentabilidade.

A natureza do objetivo geral da organização
faz com que a avaliação da eficácia no caso de
empresas privadas seja muito mais simples do que
no caso do governo. Nessas,o objetivo poderia
sempre ser quantificado em termos de lucro, de
tal forma que a eficácia de cada programa poderia
ser medida através de coeficientes que relacionem
a parcela de lucro gerada por cada programa ao
lucro geral da organização. Naturalmente esses
coeficientes só poderiam ser estabelecidos no caso
de programas que constituam um objetivo final.
Programas que se referem a objetivos intermediá-
rios (produção de insumos, por exemplo) ou que
não têm efeito direto ou imediato sobre o lucro
(pesquisa, por exemplo) não poderiam ser avalia-
dos dessamaneira. Uma possível alternativa para a

avaliação da eficácia dessa espécie de programas
seria a comparação dos seus custos de manuten-
ção com o custo da contratação de idênticas tare-
fas ou da compra dos mesmos insumos de outra
organização.

Com relação à análise da eficiência de cada
programa, o procedimento usualmente recomen-
dado refere-se à comparação do coeficiente de
custo com padrões estabelecidos mediante análise
estatística de resultados obtidos anteriormente
para o mesmo tipo de proqrarna.!' t: desnecessá-
rio repetir que a quantificação dessescoeficientes
também seria mais simples no caso de programas
cujo produto fosse claramente identificado em
comparação com programas em que o produto
fosse de mais difícil identificação.

O ponto importante a destacar é que os proce-
dimentos a serem utilizados na avaliação dos re-
sultados também dependem do sistema de classifi-
cação, das possibilidades de quantificação das
metas e dos recursos empregados em cada pro-
grama. Assim, as etapas de implantação do orça-
mento-programa a que se referem os parágrafos
anteriores não devem ser interpretados como re-
presentando tarefas a serem cumpridas sucessiva-
mente, na seqüência em que foram apresentadas.
Ao contrário, o sistema de classificação dos gastos
por programa, que apresentamos como a primeira
etapa de implantação do método, deve ser estabe-
lecido em função das necessidadesde avaliação do
desempenho do grupo e de cada uma de suasuni-
dades, tendo em vista os interesses do sistema de
planejamento.

3. ALGUMAS POSSIVEIS EXTENSOES

Embora o orçamento-programa possarestringir-se
ao período orçamentário normal de um ano, a sua
utilidade como instrumento de integração da pro-
gramação financeira ao processo de planejamento
da organização aumenta quando é ampliado o
horizonte de tempo das previsões orçamentárias.
Essa ampliação se traduz na elaboração de um
orçamento plurianual, normalmente elaborado
para um período de três anos, onde o primeiro
deles seria objeto de maior detalhe na proposta
orçamentária para o ano seguinte.

O objetivo do orçamento plurianual consiste
em reunir as previsões de dispêndio financeiro
face ao plano de expansão da empresa deta-
lhando, se possfvel, as previsões de fontes de
recursos para o seu financiamento. No caso do
governo o orçamento plurianual tem sido elabo-
rado para um periodo de três anos, embora não
exista uma regra a ser obedecida nesseparticular.
O ideal talvez seja fazer coincidir o pertodo do
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orçamento plurianual com o próprio período de
planejamento. Se esse for de cinco anos, por
exemplo, poderia ser considerada a hipótese de
que as previsões orçamentárias fossem realizadas
para um idêntico período de tempo, embora o'
grau de detalhamentq das projeções possa variar
dentro desse intervalo em virtude de dificuldades
práticas de realizar estimativas para os diferentes
itens de receita e despesa para um prazo mais
longo. Nesse caso, as estimativas poderiam ser
elaboradas em diferentes níveis de agregação. As
estimativas para cinco anos poderiam incluir
apenas as previsões globais de recursos necessários
para a implementação dos projetos de expansão.
Um nível maior de detalhe deveria constar das
previsões para um triênio, onde seria importante
pelo menos discriminar os recursos necessáriosao
financiamento de cada projeto, as previsões de
aumento nas despesasoperacionais face à amplia-
ção dos programas existentes ou instituição de
novos e as principais fontes de recursos a serem
utilizadas para financiar o aumento previsto nos
gastos.

t: importante frisar que o orçamento pluri-
anual não se deve resumir a despesasde investi-
mento. A execução de projetos de expansão
implica um aumento posterior das despesasopera-
cionais em quantidade que depende da natureza
dos projetos. No caso de projetos governamentais
relacionados à construção de escolasou hospitais,
por exemplo, as estimativas são de que o volume
de recursos necessários ao funcionamento pos-
terior dos estabelecimentos é, no mínimo, igual
aos recursos aplicados na construção e equipa-
mento dessasunidades. Em linguagem empresarial
isso significa que não seria suficiente efetuar pre-
visões apenasdos investimentos necessáriospara o
aumento na capacidade de produção, sendo igual-
mente importante realizar previsões de aumento
nas necessidadesde capital de giro. .

Outras vantagens de se introduzir uma pers-
pectiva de longo. prazo no processo de decisão
orçamentária devem ser mencionadas. A primeira
é a possibilidade de que os projetos possam tam-
bém ser avaliados do ponto de vista de sua eficá-
cia, mediante o relacionamento do montante de
recursos a serem empregados nos respectivos
períodos de implantação com as estimativas de
seu provável impacto sobre os objetivos gerais da
organização. A segunda refere-se a uma maior
garantia de continuidade na execução dos pro-
jetos face à melhor previsão dos recursos totais a
serem exigidos para a sua implantação e pelo fato
de que previsões adequadas para um período mais
longo de tempo tornam mais difícil a ocorrência
de descontinuidade provocada por mudanças no
comando da organização.

Rellirta de Administração de Empresas

Finalmente, é importante destacar a possibili-
dade de efetuarmos uma separação mais nítida
entre os recursos que são necessáriospara manter
em funcionamento os programas da empresa e
aqueles que se destinam a financiar a expansão ou
aperfeiçoamento. Essa distinção entre um orça-
mento de manutenção e um orçamento de expan-
são é importante para a administração da empresa
uma vez que na eventualidade de surgirem dificul-
dades financeiras que requeiram uma redução nas
despesas,poderia ser feita uma escolha mais racio-
nal dos projetos cujo ritmo de implementação
poderia ser reduzido sem preju ízo para o funcio-
namento normal das atividades do grupo. Vale a
pena notar que, após implantado o orçamento-
programa, essa nova forma de apresentação do
orçamento poderia ser obtida sem maiores com-
plicações uma vez que o orçamento de manuten-
ção incluiria todas as atividades do grupo enquan-
to que os projetos seriam reunidos no orçamento
de expansão.

Em resumo, o processo de implantação do
orçamento-programa ficaria mais completo na
medida em que fosse acompanhado por duas
outras adaptações no sistema orçamentário. A
primeira visando complementar o orçamento
anual com um orçamento plurianual com prazo
definido em função das necessidadesdo planeja-
mento. A segunda visando distinguir, do total de
recursos necessáriosem cada período, qual a par-
cela que se destina simplesmente a manter em
funcionamento aquilo que existe e qual a parcela
que se destina a financiar a expansão ou o aperfei-
çoamento dos programas desenvolvidos pela orga-
nização. •
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